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Termo de Referência 43/2024

Informações Básicas

Número do 
artefato

UASG Editado por Atualizado em

43/2024 389335-CONSELHO REGIONAL DE 
ENFERMAGEM - PI

TAIS GOMES 
DAMASCENO

30/01/2025 08:47 (v 
8.0)

Status
ASSINADO

Outras informações

Categoria
Número da 
Contratação

Processo 
Administrativo

V - prestação de serviços, inclusive os técnico-profissionais especializados/Serviço 
continuado sem dedicação exclusiva de mão de obra

1398/2024

1. Definição do objeto

Contratação de Empresa especializada na prestação de serviços de fretamento de 01 (um) ônibus Double1.1. 
Decker Semi Leito e Leito, com motorista, combustível e com todas as despesas necessárias para a perfeita
execução dos serviços (pedágio, estacionamento etc) para transportar os participantes para o 27° CBCENF
(Congresso Brasileiro dos Conselhos de Enfermagem), que acontecerá na cidade de Salvador-BA, saindo de
Teresina-PI a ser realizado no período de 8 a 11 de setembro de 2025. 

ITEM

 

ESPECIFICAÇÃO CATSER UNIDADE 
DE 

MEDIDA

QUANT. VALOR 
UNITÁRIO

VALOR 
TOTAL

     

 

 

 

 

     1

Contratação de 01(um) ônibus
Double Decker Semi Leito e
Leito, com 02 (dois) motoristas
para o ônibus, para transportar
participantes para o 27º
CBCENF, que será realizado
entre os dias 8 e 11 de setembro
de 2025, na Cidade de Salvador-
BA, fabricação superior a 2016,
mínimo de 60 (sessenta) lugares,
internet (wifi), tomada (220w) e
Entrada USB, ar-condicionado
climatizado com jato individual,
vidros com insulfilme, cortinas,
geladeira/frigobar com água
mineral em quantidade suficiente
para todos os passageiros durante
todo o trajeto de ida/volta (média
de 1.200 copos), bagageiros

     

 

 

 

 

   25089

 

 

 

 

 

Serviço

 

 

 

 

 

01

 

 

 

 

 

R$ 55.999.97

 

 

 

 

 

R$ 55.999.97
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amplos, som ambiente, TV,
DVD, banheiro/toilette com
sabonete, papel higiênico e papel
toalha durante toda viagem ida
/volta, cinto de segurança em
todos os assentos, 02 frigobares,
rastreados, assegurados no
percurso: Teresina x Salvador e
Salvador x Teresina.

 

 

1.2. Natureza

1.2.1. O(s) serviço(s) objeto desta contratação são caracterizados como comum(ns), sendo caracterizada por
uma natureza de prestação não continuada.

1.3. Vigência Contratual

1.3.1.O prazo de vigência da contratação é até 30/09/2025.

1.4. Local de Prestação dos Serviços

1.4.1.O serviço será realizado com saída e retorno da Sede do Conselho Regional de Enfermagem do Piauí, 
, com horário e destinoslocalizada na Rua Magalhães Filho nº 655, Centro/Sul -Teresina-PI, CEP: 64001-350

descritos:

07/09/2025-Partida da sede do Coren-PI em Teresina-PI com horário a ser definido com aDATA DE IDA: 
Administração do Coren-PI.

11/09/2025– Data de partida do Centro de convenções de Salvador-BA com horárioDATA DO RETORNO: 
a ser definido com a Administração do Coren-PI.

 ( ) 1.5. Especificação da garantia dos serviços e/ou materiais art. 40, §1º, inciso III, da Lei nº 14.133, de 2021

1.5.1. O prazo de garantia contratual dos serviços é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 
 (Código de Defesa do Consumidor).1990

1.5.2.Garantia de no mínimo 90 (noventa) dias para os materiais, a contar do recebimento definitivo deste.
Respectiva garantia será de responsabilidade exclusiva do fornecedor.

1.5.3.Durante o prazo de garantia exclusiva do fornecedor, em caso de defeitos/vícios, o material deverá ser
substituído em prazo não superior a 5 (cinco) dias úteis, contados a partir do e-mail de comunicação da
Contratante à Contratada, sob pena de aplicação de sanção correspondente a inexecução parcial do contrato.

1.5.4.Caso se constate, neste período, qualquer problema técnico ou outra circunstância que a impeça de
produzir a utilidade a que se destinam, salvo se tal condição, comprovadamente, decorrer, por abuso,
negligência ou utilização indevida, caberá a contratada refazer o serviço, sem qualquer ônus à
CONTRATANTE.

2. Fundamentação da contratação
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2.1.Considerando que no ano de 2025 ocorrerá o 27º CBCENF entre os dias 8 e 11 de setembro de 2025, na
Cidade de Salvador-BA, com estimativa de 12 (doze) mil inscritos, reunindo os 26 Estados e o Distrito federal
em um grande encontro de Estudantes e Profissionais de Enfermagem dos Conselhos Regionais, cada
Delegação se responsabilizará pela promoção e representação de seu Estado, e assim contará com a presença
dos diretores do COFEN/COREN’S.

2.2.O  evento seguirá com vasta programação científica, com a presença de apresentações de trabalhos,
palestras, cursos, encontros internacionais, lançamento de livros, premiações e simulações realísticas. No
mesmo formato dos anos anteriores, o congresso vai ser realizado em formato híbrido, democratizando o
acesso aos profissionais e estudantes de todo o país.

2.3.Considerando a necessidade de transporte de materiais que serão utilizados no evento, tais como banners
do Coren-PI, bandeiras, tenda, material institucional dentre outros itens, os quais deverão ser transportados no
bagageiro do ônibus.

2.4.Faz-se necessária a locação de veículo rodoviário tipo ônibus interestadual, a ser utilizado para transporte
dos profissionais de enfermagem, estudantes de enfermagem, equipe técnica do Coren-PI e
materiais   institucionais ao 27° CBCENF, no percurso de Teresina-PI para Salvador-BA/Salvador-BA para
Teresina-PI com saída programada para dia 07 de setembro e retorno dia 11 de setembro de 2025.

2.5. O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual 2024 no item 29 e  está alinhado
ao  Planejamento Estratégico:

Objetivo: OE4.7 Promover estudos, campanhas, eventos técnicos-científicos e culturais para aperfeiçoamento,
desenvolvimento e valorização dos profissionais de Enfermagem.

Iniciativa: 4.7.1 Promover eventos culturais;

                 4.7.2 Promover eventos técnicos-científicos.

3. Descrição da solução

3.1.Contratação de empresa especializada na prestação de serviços de fretamento de 01 (um) ônibus Double
Decker Semi Leito e Leito , com motorista, combustível e com todas as despesas necessárias para a perfeita
execução dos serviços (pedágio, estacionamento etc) para transportar os participantes para o 27° CBCENF
(Congresso Brasileiro dos Conselhos de Enfermagem), que acontecerá na cidade de Salvador-BA, saindo de
Teresina-PI a ser realizado no período de 8 a 11 de setembro de 2025.

3.2.A Contratada deverá observar a legislação de trânsito brasileira, bem como toda legislação relacionada ao
transporte rodoviário coletivo interestadual de passageiros, especialmente as obrigações previstas na
Resolução ANTT Nº 4.777/2015, que dispõe sobre a prestação de serviço de transporte coletivo interestadual
em regime de fretamento;

3.3.O serviço deverá ser desenvolvido de forma segura e confortável, seguindo rigorosamente as normas de
segurança determinadas pela legislação em vigor, transportando todos os passageiros sentados e com cinto de
segurança;

3.4.A Contratada deverá portar durante a prestação do serviço, licença de viagem com o termo de autorização
concedida pela ANTT, em conjunto com a relação de passageiros, bem como os seguintes documentos:

 

a) Certificado de Registro e Licenciamento de Veículo – CRLV;
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b) Certificado de Segurança Veicular - CSV, expedido para veículo em inspeção da ANTT, conforme
portaria do DENATRAN;

c) Apólice de seguro de responsabilidade civil, de natureza obrigatória e com coberturas e valores de
prêmios para casos de sinistro mínimos definidos em resolução da ANTT e  registro na Susep
(Superintendência de Seguros Privados).

d) Outros documentos exigidos em resoluções específicas da ANTT.

e) Certificado válido de cadastro CADASTUR (Ministério do Turismo) na categoria transporte de de
passageiros;

 

3.5 O veículo deverá estar com o seguro obrigatório, manutenção, revisão e documentação rigorosamente em
dia, devendo ser comprovada a situação regular da frota;

3.6 Todas as despesas de manutenção, reparo, substituição de veículo em qualquer caso, taxas, impostos e
multas são de responsabilidade da Contratada;

3.7  O Fiscal do Contrato indicado pelo Coren-PI, juntamente com o preposto da Contratada, definirá o
cronograma para movimentação do veículo durante a viagem;

3.8.Todas as despesas referentes ao abastecimento do veículo será de responsabilidade da Contratada, sem
ônus para o Coren-PI. O veículo deve ser reabastecido antes do horário agendado com combustível suficiente
para cada execução de trajeto;

3.9.Os motoristas devem ser legalmente habilitados para conduzir o tipo específico de veículo aqui
especificado, além de apresentarem-se com discrição e sobriedade, postura profissional, devendo portar
também, como equipamento de trabalho, telefones móveis aptos para efetuar e receber ligações sem ônus para
o Coren-PI, e uso de GPS;

3.10.A escala de profissionais contendo os nomes e números de contato deverão ser informados ao Coren-PI
com antecedência mínima de 4 (quatro) dias antes do início da prestação do serviço;

3.11.A empresa vencedora deverá atender a todas as exigências do Código de Trânsito Brasileiro - CTB para o
veículo que será utilizado e para qualificação técnica dos motoristas.

3.12.Os motoristas devem apresentar pelo menos duas opções de rota com 10 (dez) dias de antecedência;

3.13.A empresa deverá arcar com todos os gastos, quais sejam, alimentação, hospedagem de seus funcionários,
pedágios, multas, taxas de estacionamento, travessias de balsas, limpeza do veículo e abastecimentos;

3.14.Quaisquer despesas decorrentes de sinistro ocorrido com o veículo, bem como com as pessoas envolvidas
ocorrerá por conta da empresa vencedora;

3.15.A empresa contratada deverá ser especializada em Locação de veículos, com motorista visando atender às
necessidades deste Coren-PI, na forma de terceirização conjunta de ambos os serviços (motorista e locação de
veículos, apta a realizar viagens intermunicipais e interestaduais, com responsabilização total sobre questões
trabalhistas, tributárias e outras despesas com o veículo, e atendendo às necessidades deste Conselho Regional
de Enfermagem (Coren-PI);

3.16.A empresa deverá possuir o seguro de responsabilidade civil, além do seguro DPVAT, obrigatório para
todos os veículos brasileiros. Portanto, a empresa a ser contratada deverá apresentar a apólice ou outro
documento comprobatório, em forma legal, de que possui o seguro de responsabilidade civil em conformidade
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com a Resolução nº 1383 – ANTT, de 29 de março de 2006, e suas alterações, que dispõe sobre direitos e
deveres de prestadores de serviços regulares e usuários dos serviços de transporte rodoviário interestadual de
passageiros e dá outras providências.

3.17.No ônibus fretado, deverá ser disponibilizada a quantidade suficiente de motoristas, que assegure o
cumprimento das exigências previstas na Lei nº 12.619, de 30 de abril de 2012, a qual dispõe sobre o exercício
da profissão de motorista.

3.18.A garantia prevista por este seguro deverá vigorar durante a realização da viagem, iniciando-se no
embarque dos passageiros no ônibus, permanecendo durante todo o seu deslocamento pelas vias urbanas e
rodovias, inclusive nas paradas, e se encerrando imediatamente após o desembarque.

3.19.O serviço deverá ser executado com base nos parâmetros mínimos, tais como: porte da documentação
obrigatória do veículo; uso dos equipamentos de segurança necessários e previstos em lei; plena obediência
aos prazos estabelecidos; utilização de funcionários capacitados/habilitados para a prestação do serviço, em
conformidade com as normas e determinações em vigor.

3.20.O objeto desta contratação deverá ser de qualidade, sendo aplicadas todas as normas e exigências da
ANVISA, além das normativas do Código de Defesa do Consumidor e INMETRO ou similares como as NR´s
ou ABNT´s, deverão ainda, conter especificações das características peculiares de cada item.

3.21.O veículo deverá possuir seguro em casos de acidentes, furtos e roubos para todos os passageiros que
utilizem o mesmo.

3.22.O veículo deverá estar em perfeito estado de conservação, limpeza, segurança, portando documentos,
equipamentos e acessórios obrigatórios exigidos pelas instituições de trânsito e demais estabelecidos pela
Contratante.

3.23.Fornecer o veículo (objeto da locação) e substituí-lo em caso de quebra ou avaria, por veículo com as
mesmas características do veículo original, e no tocante a ano/modelo, o novo veículo deverá ser igual, ou
melhor, do que o veículo substituído, assim como colocá-lo em perfeitas condições de utilização, no prazo
máximo de 05 (cinco) horas;

3.24.O ônibus deverá ter  poltronas semi leito e leito ,  pois oferecem mais conforto aos passageiros.

3.25.Quanto aos custos com motoristas, a solução da contratação é que todas as despesas sejam a cargo da
Contratada, pois o Coren-PI não dispõe de Decisão para pagamento de tais despesas a terceiros. 

3.26.Todos os  pois o custos de hospedagem e alimentação dos motoristas será por conta da contratada,
Coren-PI não dispõe de Decisão para pagamento de tais despesas a terceiros. 

3.27.Não será aceito o veículo que estiver em desacordo com as especificações constantes da Proposta.

3.28.O ônibus deverá está no local de embarque com antecedência mínima  de 1h do horário previsto
para a saída. 

 

 

 

 

4. Requisitos da contratação

4.1. Natureza da Contratação:
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4.1.1. Os serviços a serem contratados enquadram-se como serviços comuns. Não Possui natureza continuada.

4.2. Duração Inicial do Contrato:

4.2.1.O prazo de vigência da contratação é até 30/09/2025.

4.3. Sustentabilidade

4.3.1.Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto, devem ser
atendidos os seguintes requisitos, que se baseiam no Guia Nacional de Contratações Sustentáveis:

4.3.1.1Os veículos automotores utilizados na prestação dos serviços deverão atender aos limites
máximos de ruídos fixados nas CONAMA nº 01/1993, nº 08/1993, nº 17/1995, nº 242/1998, nº 272
/2000 e legislações supervenientes e correlatas.

4.3.1.2.Os veículos automotores utilizados na prestação dos serviços deverão atender aos limites
máximos de emissão de poluentes provenientes do escapamento fixados no âmbito do Programa de
Controle da Poluição do Ar por Veículos Automotores – PROCONVE, conforme Resoluções
CONAMA nº 18, de 06/05/1986, complementações e alterações supervenientes.

4.3.1.3.Os veículos automotores utilizados na prestação dos serviços deverão ser submetidos
periodicamente ao Programa de Inspeção e Manutenção de Veículos em Uso – I/M vigente, mantido
pelo órgão estadual ou municipal competente, sendo inspecionados e aprovados quanto aos níveis de
emissão de poluentes e ruídos, de acordo com os procedimentos e limites estabelecidos pelo CONAMA
ou, quando couber, pelo órgão responsável, conforme Resolução CONAMA nº 418, de 25/11/2009,
complementações e alterações supervenientes.

4.3.2.Os requisitos ambientais deverão ser observados na execução dos serviços, de modo que os elementos
empregados estejam em conformidade com as atuais perspectivas sustentáveis e de menor impacto ambiental
em relação aos seus similares da IN nº1, SLTI/MPOG, de 19/01/2010.

4.3.3.O objetivo da observância dos critérios sustentáveis, é a efetiva aplicação de boas práticas de
sustentabilidade nas licitações promovidas pela Administração Pública, em atendimento ao art. 170 da CF
/1988, a Lei nº 12.187/2009 e art. 6º da Instrução Normativa nº 1/2010 da SLTI/MPOG, além do Decreto
nº7746/2012.

4.3.4. No que couber, deverão ser observados os critérios e práticas de sustentabilidade socioambiental e de
acessibilidade.

4.4. Transição Contratual:

4.4.1. Não haverá necessidade de Transição Contratual

4.5. Da Subcontratação

4.5.1. Não será admitida a subcontratação para este objeto.

4.6. Garantia de Execução:

4.6.1.Não há a necessidade de garantia de execução contratual. Primeiro, não há complexidade e vultuosidade
na presente licitação, não comprometendo o cumprimento das obrigações, sendo que a exigência da garantia,
por conta desses fatores, pode representar diminuição do universo de interessados e ao caráter competitivo do
certame.

4.7. Demais informações:

4.7.1. Deverão estar inclusos todas as despesas sem quaisquer ônus para a administração pública.
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4.8. Requisitos Documentais:

4.8.1.A Contratada deverá comprovar que possui autorização da ANTT para realização de serviço de
transporte rodoviário coletivo interestadual, vigente;

4.8.2.Certificado válido de cadastro CADASTUR (Ministério do Turismo) na categoria transporte de
passageiros;

4.8.3.Apresentar comprovação do seguro dos veículos por meio de apólice vigente com registro na Susep
(Superintendência de Seguros Privados);

4.8.4.Certificado de Registro e Licenciamento de Veículo – CRLV;

4.8.5.Certificado de Segurança Veicular - CSV, expedido para veículo em inspeção da ANTT, conforme
portaria do DENATRAN;

4.9. Regime de execução

4.9.1.O regime de execução do contrato será por empreitada por preço Global.

4.10.Da exigência de carta de solidariedade 

4.10.1. Em caso de fornecedor, revendedor ou distribuidor, será exigida carta de solidariedade emitida pelo
fabricante, que assegure a execução do contrato.

4.11.Garantia da contratação 

4.11.1. Não haverá exigência da garantia da contratação dos ,artigos 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021
pelas razões constantes do Estudo Técnico Preliminar.

4.12.Vistoria 

4.12.1. A Contratante fará vistoria prévia no ônibus no ato da assinatura do contrato.

4.13.Seguro

4.13.1. Contratada deverá portar durante a prestação do serviço, da Apólice de seguro de responsabilidade
civil, de natureza obrigatória e com coberturas e valores de prêmios para casos de sinistro mínimos definidos
em resolução da ANTT.

4.13.2 O veículo deverá estar com o seguro obrigatório, manutenção, revisão e documentação rigorosamente
em dia, devendo ser comprovada a situação regular do ônibus. 

5. Modelo de execução do objeto

5.1.Condições de Execução 

5.1.1.Trata se da Contratação de 01(um) ônibus Double Decker Semi Leito e Leito, com 02 (dois) motoristas
para o ônibus, para transportar participantes para o 27º CBCENF, que será realizado entre os dias 8 e 11 de
setembro de 2025, na Cidade de Salvador-BA, fabricação superior a 2016, mínimo de 60 (sessenta) lugares,
internet (wifi), tomada (220w) e Entrada USB, ar-condicionado climatizado com jato individual, vidros com
insulfilme, cortinas, geladeira/frigobar com água mineral em quantidade suficiente para todos os passageiros
durante todo o trajeto de ida/volta (média de 1.200 copos), bagageiros amplos, som ambiente, TV, DVD,
banheiro/toilette com sabonete, papel higiênico e papel toalha durante toda viagem ida/volta, cinto de
segurança em todos os assentos, 02 frigobares, rastreados, assegurados no percurso: Teresina x Salvador e
Salvador x Teresina.
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5.2. INFORMAÇÕES RELEVANTES PARA O DIMENSIONAMENTO DA PROPOSTA

5.2.1. A Contratada deverá observar a legislação de trânsito brasileira, bem como toda legislação relacionada
ao transporte rodoviário coletivo interestadual de passageiros, especialmente as obrigações previstas na
Resolução ANTT Nº 4.777/2015, que dispõe sobre a prestação de serviço de transporte coletivo interestadual
em regime de fretamento;

5.2.2. Os serviços deverão ser desenvolvidos de forma segura e confortável, seguindo rigorosamente as normas
de segurança determinadas pela legislação em vigor, transportando todos os passageiros sentados;

5.2.3. A Contratada deverá portar durante a prestação do serviço, licença de viagem concedida pela ANTT, em
conjunto com a relação de passageiros, bem como os seguintes documentos:

a) Certificado de Registro e Licenciamento de Veículo – CRLV;

b) Certificado de Segurança Veicular - CSV, expedido para veículo em inspeção da ANTT, conforme
portaria do DENATRAN;

c) Apólice de seguro de responsabilidade civil, de natureza obrigatória e com coberturas e valores de
prêmios para casos de sinistro mínimos definidos em resolução da ANTT e  registro na Susep
(Superintendência de Seguros Privados).

d) Outros documentos exigidos em resoluções específicas da ANTT.

e) Certificado válido de cadastro CADASTUR (Ministério do Turismo) na categoria transporte de de
passageiros;

5.2.4. O veículo deverá estar com o seguro obrigatório, manutenção, revisão e documentação rigorosamente
em dia, devendo ser comprovada a situação regular do ônibus;

5.2.5. Todas as despesas de manutenção, reparo, substituição de veículo em qualquer caso, taxas, impostos e
multas são de responsabilidade da Contratada;

5.2.6 O Fiscal do Contrato indicado pelo Coren-PI, juntamente com o preposto da Contratada, definirá o
cronograma para movimentação do veículo durante a viagem;

5.2.7.Todas as despesas referentes ao abastecimento do veículo será de responsabilidade da Contratada, sem
ônus para o Coren-PI. O veículo deve ser reabastecido antes do horário agendado com combustível suficiente
para cada execução de trajeto;

5.2.8. Os motoristas devem ser legalmente habilitados para conduzir o tipo específico de veículo aqui
especificado, além de apresentarem-se com discrição e sobriedade, postura profissional, devendo portar
também, como equipamento de trabalho, telefones móveis aptos para efetuar e receber ligações sem ônus para
o Coren-PI, e uso de GPS;

5.2.9. A escala de profissionais contendo os nomes e números de contato deverão ser informados ao Coren-PI
com antecedência mínima de 4 (quatro) dias antes do início da prestação do serviço;

5.2.10. A empresa vencedora deverá atender a todas as exigências do Código de Trânsito Brasileiro - CTB
para o veículo que será utilizado e para qualificação técnica dos motoristas.

5.2.11. Os motoristas devem apresentar pelo menos duas opções de rota com 10 (dez) dias de antecedência;

5.2.12. A empresa deverá arcar com todos os gastos, quais sejam, alimentação, hospedagem de seus
funcionários, pedágios, multas, taxas de estacionamento, travessias de balsas, limpeza dos veículos e
abastecimentos;
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5.2.13. Quaisquer despesas decorrentes de sinistro ocorrido com o veículo, bem como com as pessoas
envolvidas ocorrerá por conta da empresa vencedora;

5.2.14 A empresa contratada deverá ser especializada em Locação de veículos, com motorista, visando a
atender às necessidades deste Coren-PI, na forma de terceirização conjunta de ambos os serviços (motorista e
locação de veículos, apta a realizar viagens intermunicipais e interestaduais, com responsabilização total sobre
questões trabalhistas, tributárias e outras despesas com o veículo, e atendendo às necessidades deste Conselho
Regional de Enfermagem – Coren-PI

5.2.15 A empresa deverá possuir o seguro de responsabilidade civil, além do seguro DPVAT, obrigatório para
todos os veículos brasileiros. Portanto, a empresa a ser contratada deverá apresentar a apólice ou outro
documento comprobatório, em forma legal, de que possui o seguro de responsabilidade civil em conformidade
com a Resolução nº 1383 – ANTT, de 29 de março de 2006, e suas alterações, que dispõe sobre direitos e
deveres de prestadores de serviços regulares e usuários dos serviços de transporte rodoviário interestadual de
passageiros e dá outras providências.

5.2.16. Para o ônibus fretado, deverá ser disponibilizada a quantidade suficiente de motoristas, que assegure o
cumprimento das exigências previstas na Lei nº 12.619, de 30 de abril de 2012, a qual dispõe sobre o exercício
da profissão de motorista.

5.2.17. Do Serviço do Motorista Profissional  Art. 235-A. Ao serviço executado por motorista profissional
aplicam-se os preceitos especiais desta Seção.

Art. 235-B. São deveres do motorista profissional:

I - estar atento às condições de segurança do veículo;

II - conduzir o veículo com perícia, prudência, zelo e com observância aos princípios de direção defensiva;

III - respeitar a legislação de trânsito e, em especial, as normas relativas ao tempo de direção e de descanso;

IV - zelar pela carga transportada e pelo veículo;

V - colocar-se à disposição dos órgãos públicos de fiscalização na via pública.

5.2.18. A garantia prevista por este seguro deverá vigorar durante a realização da viagem, iniciando-se no
embarque dos passageiros no ônibus, permanecendo durante todo o seu deslocamento pelas vias urbanas e
rodovias, inclusive nas paradas, e se encerrando imediatamente após o desembarque.

5.2.19. O serviço deverá ser executado com base nos parâmetros mínimos, tais como: porte da documentação
obrigatória do veículo; uso dos equipamentos de segurança necessários e previstos em lei; plena obediência
aos prazos estabelecidos; utilização de funcionários capacitados/habilitados para a prestação do serviço, em
conformidade com as normas e determinações em vigor.

5.2.20. A Contratada deverá observar, em relação à mão de obra disponibilizada para execução dos serviços,
os requisitos relacionados à condução de veículos por motoristas profissionais, de acordo com a Lei nº 9.503
/1997 (CNH do tipo D, sem restrições), disponibilizando profissionais suficientes para atendimento dos limites
legais de carga horária de serviços;

5.3. Requisitos Documentais:

5.3.1. A Contratada deverá comprovar que possui autorização da ANTT para realização de serviço de
transporte rodoviário coletivo interestadual, o que poderá ser feito por meio de apresentação de Termo de
Autorização (TA) vigente. 

5.4. Encargos:
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5.4.1. A Contratada será responsável por todos os encargos e custos relativos ao veículo, como o Imposto
sobre a Propriedade de Veículos Automotores (IPVA), seguro obrigatório e outros, previstos no Código de
Trânsito Brasileiro;

5.4.2. A Contratada deverá arcar diretamente com todas as despesas de consumo do veículo, pedágios,
estacionamento, alimentação, hospedagem e passagens de motoristas, contratações de seguro, incluindo o
combustível do veículo e outras despesas associadas à execução do serviço contratado.

5.5. Da execução do Objeto

5.5.1. O transporte deverá ser realizado por meio de   com capacidade mínima de 60ônibus Double Decker
(sessenta) passageiros sentados com ar condicionado, poltronas individuais, em boas condições de conservação
e limpas, toalete, inclusive combustível, motorista e seguro para acidentes;

5.5.2. O veículo deverá possuir equipamentos de segurança, tais como: cinto de segurança, extintores de
incêndio e outros necessários e/ou obrigatórios para o transporte de passageiros;

5.6. O serviço será realizado com destinos descritos abaixo:

5.6.1. Itinerário - Ida - trechos: Teresina-PI x Salvador-BA

07/09/2025-Partida da sede do Coren-PI em Teresina-PI com horário a ser definido com aDATA DE IDA: 
Administração do Coren-PI.

5.6.2. Itinerário - Volta - trechos: Salvador-BA x Teresina-PI

11/09/2025– Data de partida do Centro de convenções de Salvador-BA com horárioDATA DO RETORNO: 
a ser definido com a Administração do Coren-PI.

 

 

 

6. Modelo de gestão do contrato

6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas
da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.

6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será
prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples
apostila.

6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o
ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.

6.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam
ser cumpridas de imediato.

6.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o
representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que
conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para
execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método de aferição
dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.

Preposto 
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6.6. A Contratada designará formalmente o preposto da empresa, antes do início da prestação dos serviços,
indicando no instrumento os poderes e deveres em relação à execução do objeto contratado.

Fiscalização

6.7. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos
respectivos substitutos ( ). Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput

Fiscalização Técnica

6.8. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as
condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração. (

);Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VI

6.9. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências
relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou
dos defeitos observados. ( e );Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, II

6.10. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá notificações para a
correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, III
);

6.11. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar
decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e
saneadoras, se for o caso. ( );Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, IV

6.12 No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal
técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. (Decreto nº 11.246, de 2022, art.

;22, V)

6.13. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob
sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou à prorrogação contratual (Decreto nº 11.246, de

).2022, art. 22, VII

Fiscalização Administrativa

6.14. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada,
acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos
aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário (Art. 23, I e II, do
Decreto nº 11.246, de 2022).

6.15. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato atuará
tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências
cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 23, IV).

Gestor do Contrato

6.16. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato
contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da
ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando
relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da
finalidade da administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, IV).

6.17. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as
ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade
superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, II).
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6.18. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para fins de
empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do
pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, III).

6.19. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico,
administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu
desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais
penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. (Decreto nº
11.246, de 2022, art. 21, VIII).

6.20. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de
responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da
Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso. (Decreto nº
11.246, de 2022, art. 21, X).

6.21. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos
que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das
atividades da Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VI).

6.22. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização
dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do
contrato.

 

7. Critérios de medição e pagamento

7.1. A avaliação da execução do objeto utilizará o Instrumento de Medição de Resultado (IMR), conforme 
previsto em Anexo;

7.1.1. Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem
prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada:

7.1.1.1. não produzir os resultados acordados,

7.1.1.2. deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida as atividades
contratadas; ou

7.1.1.3. deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou
utilizá-los com qualidade ou quantidade inferior à demandada.

7.2. A utilização do IMR não impede a aplicação concomitante de outros mecanismos para a avaliação da
prestação dos serviços. 

Liquidação

7.3. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias úteis para fins
de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do art. 7º, §2º da Instrução
Normativa SEGES/ME nº 77/2022.

7.4. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de prorrogação,
nos casos de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso

.II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021

7.5. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de cobrança
equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:
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7.5.1. o prazo de validade;

7.5.2. a data da emissão;

7.5.3. os dados do contrato e do órgão contratante;

7.5.4. o período respectivo de execução do contrato;

7.5.5. o valor a pagar; e

7.5.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

7.6. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa,
esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a
comprovação da regularização da situação, sem ônus à contratante;

7.7 A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade fiscal,
constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema,
mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133

./2021

7.8. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para:

a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital;

b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, que
implique proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas
indiretas (INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 3, DE 26 DE ABRIL DE 2018).

7.9. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua
notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo,
apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante.

7.10. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá comunicar
aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem
como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e
necessários para garantir o recebimento de seus créditos.

7.11. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos
autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.

7.12. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida
pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao SICAF.

Prazo de pagamento

7.13. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até dez dias úteis, contados da finalização da liquidação
da despesa, conforme seção anterior, nos termos da .Instrução Normativa SEGES/ME nº 77, de 2022

7.14. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados monetariamente
entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante aplicação do índice
IGP-M, de correção monetária, ficando a cargo da Administração Pública analisar a conveniência e
oportunidade da aplicação de outro índice

Forma de pagamento

7.15. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente
indicados pelo contratado.
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7.16. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para
pagamento.

7.17. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

7.17.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos
na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

7.18. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de
, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No2006

entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de
que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

Antecipação de pagamento 

7.19. A presente contratação não permite a antecipação de pagamento 

Cessão de crédito

7.20. É admitida a cessão fiduciária de direitos creditícios com instituição financeira, nos termos e de acordo
com os procedimentos previstos na , conformeInstrução Normativa SEGES/ME nº 53, de 8 de Julho de 2020
as regras deste presente tópico.

7.20.1. As cessões de crédito não fiduciárias dependerão de prévia aprovação do contratante. 

7.21. A eficácia da cessão de crédito, de qualquer natureza, em relação à Administração, está condicionada à
celebração de termo aditivo ao contrato administrativo.

7.22. Sem prejuízo do regular atendimento da obrigação contratual de cumprimento de todas as condições de
habilitação por parte do contratado (cedente), a celebração do aditamento de cessão de crédito e a realização
dos pagamentos respectivos também se condicionam à regularidade fiscal e trabalhista do cessionário, bem
como à certificação de que o cessionário não se encontra impedido de licitar e contratar com o Poder Público,
conforme a legislação em vigor, ou de receber benefícios ou incentivos fiscais ou creditícios, direta ou
indiretamente, conforme o , tudo nos termos do art. 12 da Lei nº 8.429, de 1992 Parecer JL-01, de 18 de maio

.de 2020

7.23. O crédito a ser pago à cessionária é exatamente aquele que seria destinado à cedente (contratado) pela
execução do objeto contratual, restando absolutamente incólumes todas as defesas e exceções ao pagamento e
todas as demais cláusulas exorbitantes ao direito comum aplicáveis no regime jurídico de direito público
incidente sobre os contratos administrativos, incluindo a possibilidade de pagamento em conta vinculada ou de
pagamento pela efetiva comprovação do fato gerador, quando for o caso, e o desconto de multas, glosas e
prejuízos causados à Administração. 

7.24. A cessão de crédito não afetará a execução do objeto contratado, que continuará sob a integral
responsabilidade do contratado.

 

8. Critérios de seleção do fornecedor

8.1.Forma de seleção e critério de julgamento da proposta

8.1.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de Pregão , sob a forma ELETRÔNICA, com
adoção do critério de julgamento pelo MENOR PREÇO;
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8.2.Regime de execução  

8.2.1. O regime de execução do contrato será por empreitada por preço global.

Exigências de habilitação 

8.3. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos:

8.3.1. Habilitação jurídica

8.3.1.1.   cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenhaPessoa física:
validade para fins de identificação em todo o território nacional; 

8.3.1.2.   inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da JuntaEmpresário individual:
Comercial da respectiva sede;

8.3.1.3.  : Certificado da Condição de Microempreendedor Individual -Microempreendedor Individual - MEI
CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.br
/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;

8.3.1.4.   Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como
: inscrição do ato constitutivo, estatuto ouempresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI

contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede,
acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

8.3.1.5.  : portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada noSociedade empresária estrangeira
Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial,
agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa
DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020;

8.3.1.6.  : inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de suaSociedade simples
sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

8.3.1.7.  : inscrição do ato constitutivo daFilial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária
filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas
Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem
sede a matriz;

8.3.1.8. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação
respectiva.

8.3.2. Habilitação fiscal, social e trabalhista

8.3.2.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas,
conforme o caso;

8.3.2.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida
conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda
Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas
administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02

, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.de outubro de 2014

8.3.2.3. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

8.3.2.4. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação
de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis
do Trabalho, aprovada pelo ;Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943
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8.3.2.5. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes  relativo ao domicílio ou sede do fornecedor,Municipal
pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 

8.3.2.6. Prova de regularidade com a Fazenda do domicílio ou sede do fornecedor, relativa àMunicipal 
atividade em cujo exercício contrata ou concorre;

8.3.2.7. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos relacionados ao objeto contratual, deverá
comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou
sede, ou outra equivalente, na forma da lei.

8.3.2.8. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do
tratamento diferenciado previstos na , estará dispensado da prova deLei Complementar n. 123, de 2006
inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 

8.3.3.Qualificação Econômico-Financeira 

8.3.3.1. certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do licitante, caso
se trate de pessoa física, desde que admitida a sua participação na licitação (art. 5º, inciso II, alínea “c”, da

), ou de sociedade simples;Instrução Normativa Seges/ME nº 116, de 2021

8.3.3.2. certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei nº 14.133, de
);2021, art. 69, caput, inciso II

8.3.3.3. balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis dos 2
(dois) últimos exercícios sociais, comprovando;

8.3.3.3.1. índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvência Geral (SG) superiores a 1 (um);

8.3.3.3.2. capital Circulante Líquido ou Capital de Giro (Ativo Circulante - Passivo Circulante) de, no mínimo,
16,66% (dezesseis inteiros e sessenta e seis centésimos por cento) do valor estimado da contratação;

8.3.3.3.3. patrimônio líquido de 10% (dez por cento) do valor estimado da contratação;

8.3.3.3.4. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências da
habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura.

8.3.3.3.5. Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica ter
sido constituída há menos de 2 (dois) anos.

8.3.3.4. Declaração do licitante, acompanhada da relação de compromissos assumidos, conforme modelo
constante do  Apêndice E (IN 05/2017 ANEXO VII-E) de que um doze avos dos contratos firmados com a
Administração Pública e/ou com a iniciativa privada vigentes na data apresentação da proposta não é superior
ao patrimônio líquido do licitante, observados os seguintes requisitos:

8.3.3.4.1. a declaração deve ser acompanhada da Demonstração do Resultado do Exercício (DRE), relativa ao
último exercício social; e

8.3.3.4.2. caso a diferença entre a declaração e a receita bruta discriminada na Demonstração do Resultado do
Exercício (DRE) apresentada seja superior a 10% (dez por cento), para mais ou para menos, o licitante deverá
apresentar justificativas.

8.3.3.5. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências da
habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura. (Lei nº 14.133, de 2021,

).art. 65, §1º

8.3.3.6. O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado mediante declaração
assinada por profissional habilitado da área contábil, apresentada pelo fornecedor. 
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8.3.4. Qualificação Técnica 

8.3.4.1. Declaração de que o licitante tomou conhecimento de todas as informações e das condições locais para
o cumprimento das obrigações objeto da licitação; 

8.3.4.1.1. A declaração acima poderá ser substituída por declaração formal assinada pelo responsável técnico
do licitante acerca do conhecimento pleno das condições e peculiaridades da contratação.

8.3.5. Qualificação Técnico-Operacional

8.3.5.1. Comprovação de aptidão para execução de serviço de complexidade tecnológica e operacional
equivalente ou superior com o objeto desta contratação, ou com o item pertinente, por meio da apresentação de
certidões ou atestados, por pessoas jurídicas de direito público ou privado, ou regularmente emitido(s) pelo
conselho profissional competente, quando for o caso.

8.3.5.2. Para fins da comprovação de que trata este subitem, os atestados deverão dizer respeito a contratos
executados com as seguintes características mínimas:

8.3.5.2.1. Comprovação que já executou contrato(s) com um mínimo de 50% (cinquenta por cento) do número
a serem contratados;

8.3.5.3. Será admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo do serviço, a apresentação e o
somatório de diferentes atestados de serviços executados de forma concomitante, pois essa situação equivale,
para fins de comprovação de capacidade técnico-operacional, a uma única contratação, nos termos do item
10.9 do Anexo VII-A da IN SEGES/MP n. 5/2017, aplicável por força da IN SEGES/ME nº 98/2022.

8.3.5.4. Os atestados de capacidade técnica podem ser apresentados em nome da matriz ou da filial da empresa
licitante.

8.3.5.5. O licitante disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade dos
atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu suporte à
contratação, endereço atual da contratante e local em que foram prestados os serviços, entre outros
documentos. 

8.3.5.6. Os atestados deverão referir-se a serviços prestados no âmbito de sua atividade econômica principal ou
secundária especificadas no contrato social vigente;

8.3.5.7. Serão aceitos atestados ou outros documentos hábeis emitidos por entidades estrangeiras quando
acompanhados de tradução para o português, salvo se comprovada a inidoneidade da entidade emissora.

8.3.5.8. A apresentação de certidões ou atestados de desempenho anterior emitido em favor de consórcio do
qual tenha feito parte será admitido, desde que atendidos os requisitos do art. 67, §§ 10 e 11, da Lei nº 14.133

 e regulamentos sobre o tema./2021

9. Estimativas do Valor da Contratação

Valor (R$): 55.999,97

9.1. O custo estimado total da contratação é de R$  R$ 55.999.97(Cinquenta e Cinco Mil, Novecentos e
Noventa e Nove Reais e Noventa e Sete Centavos) conforme custos unitários apostos na tabela abaixo.,  

ITEM

 

ESPECIFICAÇÃO CATSER UNIDADE 
DE 

MEDIDA

QUANT. VALOR 
UNITÁRIO

VALOR 
TOTAL
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01

Contratação de 01(um) ônibus Double Decker
Semi Leito e Leito, com 02 (dois) motoristas
para o ônibus, para transportar participantes
para o 27º CBCENF, que será realizado entre
os dias 8 e 11 de setembro de 2025, na Cidade
de Salvador-BA, fabricação superior a 2016,
mínimo de 60 (sessenta) lugares, internet
(wifi), tomada (220w) e Entrada USB, ar-
condicionado climatizado com jato individual,
vidros com insulfilme, cortinas, geladeira
/frigobar com água mineral em quantidade
suficiente para todos os passageiros durante
todo o trajeto de ida/volta (média de 1.200
copos), bagageiros amplos, som ambiente, TV,
DVD, banheiro/toilette com sabonete, papel
higiênico e papel toalha durante toda viagem
ida/volta, cinto de segurança em todos os
assentos, 02 frigobares, rastreado,
assegurado no percurso: Teresina x Salvador e
Salvador x Teresina.

 

 

 

 

 

 

25089

 

 

 

 

 

 

Serviço

 

 

 

 

 

 

01

 

 

 

 

 

 

R$ 55.999.97

 

 

 

 

 

 

R$ 55.999.97

 

9.2.Em relação à pesquisa estimativa de preços, esta foi realizada conforme instrução normativa nº 65/2021.

 

 

10. Adequação orçamentária

10.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no
Orçamento Geral da União.

10.1.1. A contratação será atendida pela seguinte dotação:

I) Elemento de Despesa: 6.2.2.1.1.01.33.90.039.002.027 – Congresso Brasileiro dos Conselhos de Enfermagem-
CBCENF

 

 

 

11. Obrigações da Contratante

11.1.Preparar a programação de viagem;

11.2.Providenciar pessoal técnico de coordenação durante a realização da viagem;

11.3.Autorizar o pagamento à Contratada, de acordo com a forma e prazos estabelecidos  exigindo a
apresentação de Notas Fiscais/Faturas, atestados, declarações e outros documentos que comprovem as
operações realizadas, o cumprimento de pedidos e o atendimento de providências necessárias ao fiel
desempenho das obrigações aqui mencionadas;

11.4.Designar servidor para acompanhar e fiscalizar a execução do contrato a ser firmado;
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11.5.Não permitir suporte técnico, de espécie alguma, por pessoas não autorizadas pela Contratada;

11.6.Sustar a execução de quaisquer trabalhos por estarem em desacordo com o especificado ou por motivo
que caracterize a necessidade de tal medida;

11.7.Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura da CONTRATADA, no que
couber, em conformidade com o item 6 do Anexo XI da IN SEGES /MP n. 5/2017.

11.8.Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela parte vencedora com
relação ao objeto adquirido;

11.9.Cientificar o órgão de representação judicial da Procuradoria para adoção das medidas cabíveis quando
do descumprimento das obrigações pela CONTRATADA;

11.10.Verificar se o serviço entregue pela contratada está de acordo com as especificações constantes neste 
Termo;

11.11.Solicitar por escrito a substituição dos serviços que apresentarem defeito ou não estiverem de acordo 
com a especificação;

11.12.Aplicar as sanções administrativas cabíveis, previstas no Termo de Referência;

11.13.Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CONTRATADA, de acordo com as 
cláusulas contratuais e os termos de sua proposta.

12. Obrigações da Contratada

12.1.Não transferir a outrem, no todo ou em parte a execução dos serviços sem prévia e expressa anuência do
COREN-PI;

12.2.Fornecer o veículo (objeto da locação) e substituí-lo em caso de quebra ou avaria, por veículo com as
mesmas características do veículo original, e no tocante a ano/modelo, o novo veículo deverá ser igual, ou
melhor, do que o veículo substituído, assim como colocá-lo em perfeitas condições de utilização, no prazo
máximo de 05 (cinco) horas;

12.3.Tomar todas as providências e cumprir as obrigações estabelecidas na legislação de acidente de trabalho
quando forem vítimas os seus empregados, no desempenho dos serviços ou em conexão com eles;

12.4.Fiscalizar e responsabilizar-se pelo perfeito cumprimento do objeto dos serviços, cabendo-lhe,
integralmente, o ônus decorrente de sua culpa ou dolo, na execução dos serviços, não excluindo ou reduzindo
essa responsabilidade, independentemente do controle e fiscalização exercidos pelo COREN-PI,
responsabilizando-se pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais e sinistro, resultante desta
execução. A inadimplência do contratado, com referência aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais não
transferem ao COREN-PI a responsabilidade por seu pagamento, nem poderá onerar o objeto do contrato ou
restringir o seu uso;

12.5.Disponibilizar ao COREN/PI, o veículo, devidamente registrado e licenciado, com IPVA e Seguro
Obrigatório em dia;

12.6.Comprovação do registro junto à Agência Nacional de Transportes Terrestres – ANTT;

12.7.Durante a execução do transporte, deverão ser observadas as Leis de Trânsito Brasileiras, sendo que a
empresa prestadora do serviço assumirá qualquer despesa consequente de infrações apontadas;

12.8.Suprir a imobilização do veículo por acidente ou por qualquer outra responsabilidade da Contratada, com
veículo reserva de características idênticas e nas mesmas condições estabelecidas na Proposta;



UASG 389335 Termo de Referência 43/2024

Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos da Consultoria-Geral da União
Modelo de Serviços sem dedicação — Atualização: maio/2023
Aprovado pela Secretaria de Gestão e Inovação

20 de 21

12.9.Executar os serviços de acordo com as especificações constantes neste Termo;

12.10.Cumprir os prazos estabelecidos no Termo de Referência, sob pena de aplicação de multa e demais
cominações pelo COREN-PI;

12.11.Tomar providências imediatas em caso de ocorrências graves e acidentes, se necessário acionar a Polícia
Militar ou Federal e Corpo de Bombeiros bem como comunicar ao COREN-PI;

12.12.O ônibus deverá está no local de embarque com antecedência mínima  de 1h do horário previsto
para a saída. 

13. Data

13.1. Teresina, 29 de janeiro de 2025.

14. Responsáveis

Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam-se no §3º do Art. 4º do Decreto nº 10.543, 
.de 13 de novembro de 2020

Despacho: Equipe de Planejamento Portaria nº 890/2024

 

 

 

 

TAIS GOMES DAMASCENO
Assessora Analista III

 Assinou eletronicamente em 29/01/2025 às 08:29:52.

 

 

Despacho: Equipe de Planejamento Portaria nº 890/2024

 

 

 

 

ANDREIA GOMES DO NASCIMENTO
Técnica Administrativa

 Assinou eletronicamente em 30/01/2025 às 07:58:28.

 

 

 

 

 

 

SAMUEL FREITAS SOARES
Autoridade competente

 Assinou eletronicamente em 30/01/2025 às 08:47:41.

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
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